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PROVA DISCURSIVA – PARTE II

• Nesta parte da prova discursiva, que vale dez pontos — seis pontos para a peça e dois pontos para cada questão —, faça o que

se pede, usando os espaços indicados no presente caderno para rascunho. Em seguida, transcreva os textos para as respectivas

folhas do CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA — PARTE II, nos locais apropriados, pois

não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Respeite os limites de noventa linhas para a peça e de trinta linhas para cada questão. Qualquer fragmento além desses limites

será desconsiderado. Será desconsiderado também o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo

correspondente(s).

• ATENÇÃO! No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas na capa, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso os textos exijam identificação, utilize apenas o nome

Procurador Municipal. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente a

identificação do candidato em local indevido.

PEÇA 

O Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE-SE) julgou irregulares as contas do prefeito do município X,

José da Silva, e, por conseqüência, aplicou-lhe multa de R$ 10.000,00. O valor não foi pago, razão por que o TCE-SE

encaminhou cópia do processo à Procuradoria Municipal para adoção de providências pertinentes.

A propósito da situação hipotética acima descrita, na qualidade de procurador municipal, proponha a medida judicial que entender

cabível para obrigar José da Silva a pagar a referida multa. Em seu texto, aborde todos os aspectos de direito material e processual

pertinentes, observando que a petição contenha todos os requisitos legais, ou, se não for cabível ação alguma, justifique

fundamentadamente. Além disso, não empregue linhas em branco para separar as diversas partes de seu texto.
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Q UESTÃ O 1

Em um município brasileiro, estuda-se a instituição da cobrança de um valor para custear a fiscalização a ser
feita por órgão municipal nos estabelecimentos que possuem instalações sanitárias como restaurantes, bares e outros
congêneres. O fato que está motivando a criação do serviço e a cobrança de um valor retributivo é o excesso de casos
de doenças detectadas e que foram contraídas pela ingestão de alimentos em estabelecimentos comerciais.

A propósito da situação hipotética acima descrita, redija um texto que contemple os seguintes questionamentos e(ou) instruções.

< Qual a natureza jurídica e o fato gerador do valor a ser cobrado? Como poderá ser instituída a sua cobrança? Fundamente sua

resposta.

< Discorra sobre as diferenças entre os conceitos de taxa e de preço público, destacando o regimento e a natureza de ambas.
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Q UESTÃ O 2

À luz das diretrizes constitucionais, o Estatuto da Cidade institui o plano diretor como o instrumento básico
da política de desenvolvimento e expansão urbana. O plano diretor é obrigatório para municípios com população acima
de 20.000 habitantes, para aqueles situados em regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em áreas de
interesse turístico, ou em áreas sob influência de empreendimentos de grande impacto ambiental. Municípios que não
se incluam em qualquer dessas categorias precisam dispor obrigatoriamente de um plano diretor, se o poder público
pretender aplicar os instrumentos previstos no capítulo de Reforma Urbana da Constituição de 1988.

Em relação ao que dispõe o Estatuto da Cidade quanto ao plano diretor, redija um texto dissertativo que responda, justificadamente,

aos seguintes questionamentos.

< qual a concepção de plano diretor contida no Estatuto da Cidade?

< como implementar o plano diretor?

< como o plano diretor serve de instrumento constitucional de regulação da propriedade urbana?
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